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 RESUMO 
 
CAMPOS, Ana Paula. A regência das entidades beneficentes de assistência social 
de acordo com a lei 12.101/09: estudo sobre uma entidade educacional sem fins 
lucrativos de criciúma/sc. 2015. 107 p. Orientador: Fabrício Machado Miguel.  
Trabalho de Conclusão do Curso de Ciências Contábeis. Universidade do Extremo 
Sul Catarinense – UNESC. Criciúma – SC. 
 
A economia gira em torno de três setores: primeiro, o Estado; segundo, empresas 
privadas com fins lucrativos; e terceiro setor, entidades sem finalidade de lucro. O 
Terceiro Setor está diretamente ligado aos outros dois, sendo um setor privado, 
porém com fins públicos. Devido a sua crescente atuação na sociedade, passou a 
ter uma grande importância nas questões sociais como educação, combate à fome, 
saúde, etc. O Estado, responsável pelas questões públicas, não supre as 
necessidades da sociedade, tornando a existência das instituições filantrópicas 
indispensável para a população. Por serem entidades sem finalidade de lucro, 
possuem benefícios fiscais através do CEBAS. Para concessão do Certificado, é 
necessário seguir alguns requisitos e procedimentos previstos na Lei 12.101/09. 
Essas instituições aplicam parte da receita gerada em benefícios para a 
comunidade, preenchendo, assim, as lacunas deixadas pelo Setor Público. Diante 
disto, para entender a forma como as Entidades Beneficentes pertencentes ao 
segmento da Educação estão regidas com base na legislação, surge a necessidade 
de um maior entendimento de como elas surgem, quais regras seguem, etc. Para 
chegar a esse entendimento, buscou-se desenvolver o fluxo do processo de 
requerimento para concessão do CEBAS, assim como, analisar o processo das 
bolsas de estudo através de questionamentos nos setores pertinentes e apresentar 
a importância da contabilidade para a Associação Beneficente da Industria 
Carbonífera de Santa Catarina. Buscou-se tanto por aspectos qualitativos, quanto 
quantitativos da instituição na tentativa de analisar a importância da mesma para a 
comunidade. 
 
Palavras-chave: Terceiro Setor. Filantropia. CEBAS. Benefícios Fiscais. 
Assistência Social. 
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1 INTRODUÇÃO  
 
Este capítulo apresenta o tema, o problema e os objetivos do estudo. Em 
seguida expressam-se os argumentos que justificam a relevância, viabilidade e 
oportunidade do tema. 
 
1.1 TEMA E PROBLEMA 
 
 A economia brasileira gira em torno de três setores: Primeiro Setor, 
representado pelo governo, tendo como principal função a administração pública, ou 
seja o Estado; o Segundo Setor, composto pelas empresas privadas de fins 
lucrativos; e o Terceiro Setor, representado pelas entidades sem fins lucrativos, ou 
seja, entidades que beneficiam a população em determinada área sem gerar lucro. 
No Brasil, o Terceiro Setor passou a ter uma importância fundamental 
devido ao avanço nas questões sociais como educação, combate à fome, etc. Para 
que uma entidade goze de imunidades de contribuições é necessário que a mesma 
adquira o CEBAS – Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. O 
CEBAS é concedido à empresa jurídica de direito privado e sem fins lucrativos 
conforme a Lei 12.101, de 29 de Novembro de 2009.  
A Lei da Filantropia é exigente quanto à definição dos requisitos para a 
certificação e a fiscalização das entidades.  Sendo assim, as entidades que 
pretendem a concessão ou renovação da certificação precisarão, necessariamente, 
estar formalizadas regularmente e em dia com o fisco. 
Uma vez nomeada como entidade beneficente de assistência social, a 
empresa pode requerer benefícios como, por exemplo, a isenção da quota patronal 
perante o INSS, porém, em contrapartida necessita prestar contas à sociedade. 
Benefícios estes, que de maneira geral, fazem uma grande diferença no resultado 
financeiro da instituição. 
Na região de Criciúma/SC estão situadas entidades que são de suma 
importância para a comunidade. A Associação Beneficente Abadeus, por exemplo, 
tem como objetivo a assistência social e combate a fome. Também é importante citar 
as APAES, que são responsáveis por promover e defender os direitos de cidadania 
de pessoas com deficiência, e a Associação Beneficente Nossa Casa, que acolhe 
crianças e adolescentes em situação de risco social.  
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Diante da concessão desses benefícios, essas entidades beneficentes 
conseguem atender uma grande parte da população carente e passam a ter um 
papel relevante na sociedade, visto que suprem a ineficiência do Estado.  
 Sendo assim, seguindo as imposições da lei aplicada à educação 
pergunta-se: De que forma as Entidades Beneficentes de Assistência Social 
pertencentes ao segmento da Educação são regidas de acordo com a Lei 
12.101/09?  
 
1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
O objetivo geral do presente estudo consiste em analisar de que forma as 
Entidades Beneficentes de Assistência Social pertencentes ao segmento da 
Educação são regidas de acordo com a Lei 12.101/09, tendo como base uma 
Instituição Educacional de Criciúma/SC. 
Desta maneira, para alcançar o objetivo geral, deve-se considerar os 
seguintes objetivos específicos:  
 Desenvolver um fluxograma do Processo de Concessão do CEBAS á 
uma instituição sem fins lucrativos; 
 Desenvolver um fluxograma do Processo de Concessão de Bolsas de 
Estudo na empresa pesquisada; e 
 Identificar a importância da contabilidade para as instituições sem fins 
lucrativos e possuidora do CEBAS.  
 
1.3 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 
 
Este trabalho se justifica devido ao fato de que, nos dias de hoje, a 
influência e a atuação de entidades sem fins lucrativos vêm se ampliando a cada 
dia, seja para atender demandas específicas ou prover serviços de saúde, 
educação, treinamento profissional, entre outros.  
Para que as entidades filantrópicas possam usufruir dos benefícios fiscais 
oferecidos pela Legislação tributária e previdenciária é necessário o cumprimento de 
certas obrigações acessórias.  
Muitas empresas, por não conhecerem seus direitos, bem como, seus 
deveres acabam perdendo seus certificados de filantropia causando, assim, 
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problemas financeiros e podendo levá-las a falência. Diante do disposto, é relevante 
destacar a importância desse estudo para as entidades sem fins lucrativos, visto que 
são poucos os materiais que abordam o assunto e também para os colaboradores 
dessas instituições, afim de conhecer e entender o que é filantropia para que todos 
trabalhem juntos com o objetivo de não perder o certificado.  
Sendo assim, sente-se a necessidade de desenvolver um estudo sobre o 
tema visando divulgar a forma como as Entidades Beneficentes de Assistência 
Social são regidas com base da Lei 12.101/09, visto que muitas pessoas são 
beneficiadas pelas entidades de educação por meio das bolsas de estudo e 
programas sociais e também agregar um maior conhecimento sobre o terceiro setor 
e sobre os benefícios concedidos por estas entidades.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
Este capítulo tem por objetivo expor o tema proposto por meio de 
pesquisa bibliográfica. Inicialmente será desenvolvida uma breve explicação sobre 
os setores da economia e as principais características do Terceiro Setor.  Em 
seguida, serão apresentados os requisitos para a concessão ou renovação do 
certificado para entidades de educação. Na sequência, serão mensurados os 
benefícios fiscais concedidos a essas entidades e as suas obrigações com a 
sociedade. 
 
2.1 SETORES DA ECONOMIA 
 
No sentido de assimilar o Terceiro Setor da sociedade com a economia 
atual se faz necessário a definição dos outros dois setores: o público e o privado.  
O primeiro setor, também conhecido como setor público, é representado 
pelo Estado sendo responsável por toda a administração dos bens públicos e pelos 
serviços sociais. Tem-se como alguns exemplos: prefeituras municipais, governos 
dos estados, presidência da república, etc. (ESCOSSIA, 2009) 
O Segundo Setor, de acordo com ESCOSSIA (2009) é o conjunto das 
empresas privadas, ou sejam, atuam em benefício próprio e particular. Deste modo 
caracteriza-se o segundo setor como sendo o grupo de empresas que tem como 
objetivo principal a geração de lucros. 
 
2.2 TERCEIRO SETOR: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
 
É crescente a quantidade de entidades do terceiro setor, cujo objetivo é 
prestar serviços para um público específico ou para o público em geral. A principal 
característica desse segmento é não ter como meta a geração de lucro. São 
conhecidas também como entidades filantrópicas e segundo Silva (1977, p.13) 
essas entidades são definidas como sendo um tipo de “[...] organismo econômico 
destinado à produção de mercadorias e/ou serviços, sem o objetivo de lucro”. 
Entende-se Terceiro Setor como o conjunto de iniciativas de grupos 
privados destinados ao interesse público. Diferenciam-se, assim, do 
primeiro setor e do segundo setor, desenvolvendo atividades sob diversas 
formas, tais como associações, entidades de classe, fundações privadas, 
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instituições filantrópicas, movimentos sociais, organizados, organizações 
não governamentais, assim como outras organizações assistenciais ou 
caritativas da sociedade civil (TENÓRIO, 2004, p. 32.). 
   
Posto isto, pode-se definir o Terceiro Setor, como atividades voluntárias, 
sem finalidade de lucro e não governamentais, que se desenvolvem de forma 
autônoma dos demais setores e que são realizadas em benefício da sociedade. 
O § 1º da Lei nº 9.790/99 que dispões sobre as qualificações de pessoas 
jurídicas considera sem fins lucrativos 
[...] a pessoa jurídica de direito privado que não distribui, entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, 
eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na 
consecução do respectivo objeto social.  
As entidades filantrópicas utilizam a receita auferida em benefício próprio, 
ou seja, aplica todo o montante nos objetivos da própria instituição. 
Uma vez que buscam alcançar objetivos sociais ao invés de lucro, por 
serem integrantes do terceiro setor “organizações sem fins lucrativos e não 
governamentais, que tem como objetivo gerar serviços de caráter público.” (KANITZ, 
2014). 
No entanto, para Rodrigues (1990, p. 31) o Terceiro Setor seria composto 
de um conjunto de organizações da sociedade na busca de soluções próprias às 
suas necessidades e seus problemas, em uma lógica totalmente fora do Estado e do 
mercado. 
Segundo Hudson (1994, p.16) no Brasil, são consideradas organizações 
do terceiro setor: empreendimentos sem fins lucrativos; fundações empresariais; 
igrejas e instituições religiosas; associações; ONGs e movimentos sociais. 
Na Figura 1 é possível visualizar de forma mais clara a interação entre os 
setores público, privado e terceiro setor. 
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Figura 1 - Demonstrativo da interação entre os três setores 
 
Fonte: Machado (2010, pg. 30) 
Conforme visto acima, e de acordo com o autor, há um setor carente em 
ações sociais; e outro que busca a maximização dos lucros. Entre esses dois 
setores abrem-se lacunas que, para serem supridas, necessitam da existência se 
um terceiro setor que surge em busca do bem comum, de forma organizada e 
autônoma interagindo entre os demais para atingir seus objetivos. 
 
2.3 TERCEIRO SETOR NO BRASIL 
 
 No Brasil, há uma grande variedade de entidades filantrópicas, dentre 
essas pode-se citar as entidades beneficentes, as ONG’s1, as associações, as 
instituições religiosas, os centros sociais, etc.  
As mais antigas organizações foram fundadas pelas igrejas, e com o 
passar dos anos ocorreu o surgimento de outras com a entrada do setor empresarial 
nos serviços sociais.  
As entidades sociais surgiram a partir da década de 70, para suprir as 
necessidades sociais que o Estado já não conseguia atender. Segundo Mesgravis, 
apud, Cabral (2007, p.55), “muitas dessas instituições foram frutos da iniciativa de 
homens ricos, que destinavam a elas doações em forma de propriedade ou 
dinheiro.” 
                                                 
1
 Organizações não-governamentais 
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O autor cita ainda que, “nessa origem está a primeira Santa Casa de 
Misericórdia fundada em Santos por Brás Cubas, em 1573, e a primeira doação 
voluntária que consta do testamento da senhora Isabel Fernandes que, em 1599, 
dizia ‘Deixo à Misericórdia mil réis”.  
Muitas das primeiras organizações sem fins lucrativos, conforme Luca 
(2008) tiveram início junto as Igrejas Católicas que eram responsáveis por algum tipo 
de assistência social à população como educação, saúde, etc. Como exemplo, 
pode-se citar as Santas Casas e as Irmandades.   
2.4 A IMPORTÂNCIA DO TERCEIRO SETOR PARA A SOCIEDADE 
 
Diante das mais diferentes carências, segundo Machado (2010) as 
famílias necessitam de apoio de uma comunidade autônoma e organizada que de 
alguma forma venham a atender e resolver seus problemas sociais. 
Essas comunidades estão inseridas do Terceiro Setor como entidades 
que não visam lucro e dessa forma buscando o bem-estar social.  
Nos últimos quarenta anos nenhum programa que tentou lidar com 
problemas sociais por intermédio da ação do governo apresentou resultados 
significativos nos EUA. Órgãos independentes sem fins lucrativos 
apresentam resultados impressionantes. Escolas públicas nas partes pobres 
de certas cidades – tem-se deteriorado a um ritmo alarmante. Escolas 
dirigidas pela Igreja (especialmente das escolas pertencentes a dioceses 
católicas) têm obtido êxito surpreendente nas mesmas comunidades e com 
crianças vindas de lares desfeitos. Os únicos resultados bem-sucedidos 
contra o alcoolismo e as drogas foram conseguidos por organizações 
autônomas... Incentivar a criação de organizações comunitárias autônomas 
no setor social é, portanto, um passo importante para fazer com que o 
governo passe a ter um bom desempenho... o Estado necessita de um 
“Terceiro Setor”. Ele precisa de um setor social autônomo. (DRUCKER, 
2002, P. 76) 
  Por atender uma grande parte da população carente, as entidades 
filantrópicas passam a ter um relevante papel para a sociedade, visto que a maioria 
veio para suprir necessidades que a população possui e que o Estado, por si só, é 
ineficiente.  
As entidades beneficentes possuem programas sociais para atendimento 
à sociedade. Vale destacar as instituições de ensino que convertem parte da receita 
em bolsa de estudo para a população carente e os programas de combate à fome. 
Pela visível importância, é necessário que as instituições administrem 
corretamente os gastos para que, por um descuido, não venham a perder os 
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benefícios à elas atribuídos e não prejudicar a sociedade que tanto necessita desse 
amparo.  
 
2.5 ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Assistência, filantropia e benemerência têm sido comumente vistas no 
Brasil como coirmãs ou expressões análogas.  
A filantropia seria a vontade do homem em fazer o bem ao outro; a 
benemerência, quase similar, incluiria obras, asilos e outros; e a assistência 
significaria socorro, atendimento, onde haja uma necessidade que a pessoa não 
possa resolver sozinha.  
A assistência social, de acordo com MESTRINER (2001, p.16), engloba 
um conjunto de ações e atividades que são desenvolvidas nas áreas públicas e 
privadas, com o objetivo de atender ou prevenir as necessidades e deficiências de 
pessoas ou comunidades quanto a sobrevivência, a convivência e a autonomia 
social. 
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, define o 
público a ser assistido, quais benefícios deverão ser oferecidos e quem será 
responsável por prestar estes serviços ao público: 
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei. 
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 
art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes:  
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social;  
 II - participação da população, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.  
22 
Portanto, a assistência social deve ser prestada a quem dela necessitar, 
garantindo assim o atendimento ás necessidades básicas dos cidadãos, porem sem 
substituir a função do Estado, apenas complementando.  
Em meio ás organizações autônomas juridicamente ordenadas, se 
incluem as Entidades Beneficentes de Assistência Social. 
 
2.6 ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
 
De acordo com o Decreto 6.308 que dispõe sobre as entidades e 
organizações de assistência social, seguindo a orientação dada pela Resolução 191, 
de 10.11.2005, decreta:  
Art. 1. As entidades e organizações são consideradas de assistência social 
quando seus atos constitutivos definirem expressamente sua natureza, 
objetivos, missão e publico alvo, de acordo com as disposições da Lei 
8.742, de 07.12.1993. 
Parágrafo único. São características essenciais das entidades e 
organizações de assistência social: 
I – realizar atendimento, assessoramento ou defesa e garantia de direitos 
na área d assistência social, na forma do Decreto; 
II – garantir a universalidade do atendimento, independentemente de 
contraprestação do usuário; e 
III – ter finalidade publica e transparência nas suas ações.  
As Entidades Beneficentes de Assistência Social (EBAS) são 
organizações autônomas juridicamente ordenadas, sem fins lucrativos, que atuam 
em pelo menos uma das seguintes áreas: assistência social, saúde ou educação. 
(BUSCH, et al., 2012). 
As entidades sem fins lucrativos que atuem nas áreas de educação, 
saúde ou assistência social podem requerer imunidade tributária, garantida pela 
Constituição Federal de 1988. Para a isenção das Contribuições Sociais, se faz 
necessário a emissão, por parte do Governo Federal, do CEBAS – Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social.  
Através do Poder Público e em posse do CEBAS, é garantido ás 
entidades o direito de não pagar impostos e uma série de outros tributos em todos 
os níveis de Governo (Federal, Estadual e Municipal) como, por exemplo:  
 Federais: Imposto de Renda, Cofins e CSLL 
 Estatuais: ITCMD e IPVA 
 Municipais: IPTU, ISS e ITBI 
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 Trabalhistas: INSS  
 
2.7 CEBAS – CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
Com base na legislação, o CEBAS pode ser definido como sendo um 
certificado opcional concedido pelo Governo Federal, através dos Ministérios da 
Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da Saúde, às pessoas 
jurídicas de direito privado e que não tenham finalidade lucrativa.  
Na visão geral, para a concessão ou renovação do certificado de 
filantropia, se faz necessário atender a alguns requisitos previstos em lei.  
A Lei n.º 12.101, de 27 de novembro de 2009, regulamentada pelo 
Decreto n.º 7.237, de 20 de julho de 2010, dispõe em seus artigos 1º, 2º e 3º, quem 
pode obter a Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS):  
Art. 1º. A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a 
isenção de contribuições para a seguridade social serão concedidas às 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como 
entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação 
de serviços nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e que 
atendam ao disposto desta Lei. 
Art. 2º. As entidades de que trata o art. 1º deverão obedecer ao princípio da 
universidade do atendimento, sendo vedado dirigir suas atividades 
exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional.  
Art. 3o A certificação ou sua renovação será concedida à entidade 
beneficente que demonstre, no exercício fiscal anterior ao do requerimento, 
observado o período mínimo de 12 (doze) meses de constituição da 
entidade, o cumprimento do disposto nas Seções I, II, III e IV deste Capítulo, 
de acordo com as respectivas áreas de atuação, e cumpra, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 
I - seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. 1o; e 
II - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, 
a destinação do eventual patrimônio remanescente a entidade sem fins 
lucrativos congêneres ou a entidades públicas. 
 
A Lei determina, ainda, que os certificados sejam concedidos às 
entidades conforme três áreas de atuação: assistência social, saúde ou educação. 
Para cada área de atuação, há condições particulares que precisam ser 
atendidas. A entidade que atue em mais de uma das áreas especificada deverá 
requerer a certificação, assim como a sua renovação, no Ministério responsável pela 
área preponderante da entidade. 
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2.7.1 Documentos Relevantes para Solicitação do Requerimento 
 
Mediante a necessidade de comprovação dos requisitos mencionados 
anteriormente, as entidades que desejam obter o CEBAS devem apresentar 
documentos e informações importantes para a decisão do processo.  
A documentação a seguir deve ser apresentada pela entidade 
mantenedora, bem como pelas entidades mantidas. São eles:  
 CNPJ – Comprovante Nacional de Pessoal Jurídica;  
 Cópia da Ata de Eleição dos atuais dirigentes e do instrumento 
comprobatório de representação legal, quando for o caso;  
 Cópia autenticada do ato constitutivo registrado no Cartório de Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, nas formas da lei, com identificação do 
cartório em todas as folhas e transcrição dos dados de registro no próprio 
documento ou em certidão comprovando que a entidade foi constituída e 
está em funcionamento há, no mínimo, doze meses. 
  Relatório de atividades desempenhadas no exercício fiscal anterior ao 
requerimento, destacando informações sobre o público atendido e os 
recursos envolvidos; 
 Plano de atendimento com concessão de bolsas, bem como as ações 
assistenciais e programas de apoio aos alunos bolsistas (área da 
educação); 
  Demonstrações contábeis e financeiras do exercício anterior ao do 
requerimento, compreendendo:  
 Balanço Patrimonial assinado pelo representante legal da entidade 
e pelo contador, inscrito no Conselho Regional de Contabilidade 
(CRC); (Anexo A) 
 Demonstração do Resultado do Exercício assinada pelo 
representante legal da entidade e pelo contador; (Anexo B) 
 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido assinada pelo 
representante legal da entidade e pelo contador; (Anexo C) 
 Notas Explicativas do Exercício anterior ao requerimento assinadas 
pelo representante legal da entidade e pelo contador;  
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 Demonstrações do Fluxo de Caixa do exercício anterior ao 
requerimento assinadas pelo representante legal da entidade e 
pelo contador; (Anexo D e E) 
 O parecer de Auditoria Independente do exercício anterior ao 
requerimento (caso a receita bruta anual do exercício anterior for 
superior ao limite Máximo estabelecido no inciso II do art. 3 da Lei 
Complementar 123/2006) 
Toda a documentação apresentada passa por análise dos ministérios 
certificadores – MEC2, MDS3 ou MS4 – e posteriormente é divulgado o resultado no 
Diário Oficial da União (Anexo F). 
2.7.2 Processo de requerimento da Certificação 
 
A solicitação da Certificação pode ser efetuada a qualquer tempo, ou seja, 
não há prazo para fazê-la desde que seja uma concessão originária, visto que a 
validade do certificado irá contar a partir da data do deferimento publicado no DOU. 
A entidade, munida da documentação citada no item 2.7.1, deve iniciar o 
procedimento na entrega do formulário de Requerimento junto ao Ministério 
certificador e, caso atue na área de educação, mesmo que de forma não 
preponderante, deve também fazer a inscrição no SisCEBAS. 
O ministério certificador analisa os requisitos básicos e, diante das 
informações apresentadas, verifica a área predominante da instituição e caso seja 
necessário, encaminha para outros ministérios certificadores.  
A análise final é efetuada com base na área de atuação, e a decisão é 
publicada do Diário Oficial da União. 
Em caso de indeferimento, a instituição deve identificar os motivos, 
corrigi-los e recorrer junto ao ministério certificador, caso contrário, ocorre o 
arquivamento do processo. 
Para o maior entendimento do processo, a figura 2 evidencia por meio de 
um fluxograma desenvolvido com base nas instruções do CEBAS e diante da Lei 
12.101/09, especificando de forma resumida os procedimentos para que uma 
                                                 
2
 Ministério da Educação 
3
 Ministério do Desencolvimento e Combate a fome 
4
 Ministério da Saúde 
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entidade inicie o requerimento do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social. 
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Figura 2 - Fluxograma Resumido do Processo de Requerimento do CEBAS 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
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2.7.2 CEBAS – Área da Educação 
 
Para dar início ao requerimento do CEBAS na área da educação, as 
entidades precisam estar familiarizadas com a Lei 12.101/09 e suas alterações na 
Seção II Da Educação.  
A Entidade por obedecer ao princípio da universalidade, não deve 
estabelecer nenhum tipo de discriminação ou diferença de tratamento entre alunos 
pagantes e bolsistas. 
Para as organizações da área da educação, a lei exige a aplicação de 
pelo menos 20% da receita anual em gratuidade, ou seja, selecionar os alunos a 
serem beneficiados com bolsas de estudos de acordo com o perfil socioeconômico e 
a critério definido pelo MEC.  
Conforme Buschet al. (2012, p. 22), para cumprir este requisito, a 
entidade deverá: 
a) demonstrar adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano 
Nacional de Educação (PNE), na forma do art. 214 da Constituição Federal; 
b) atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de 
avaliação conduzidos pelo Ministério da Educação; e 
c) oferecer bolsas de estudo nas seguintes proporções: 
c.1) no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada 9 alunos pagantes 
da educação básica; 
c.2) bolsas parciais de  50%, quando necessário para o alcance do número 
mínimo exigido. 
 
Para formar a base de cálculo dos 20% sobre a receita efetivamente 
recebida definidos na Lei, a entidade poderá deduzir a própria gratuidade ofertada e, 
ainda, excluir os valores de inadimplência, descontos de filhos de professores, 
alunos irmãos e outros legalmente permitidos. (MACHADO, 2010). 
Machado (2010) afirma ainda que, para compor a gratuidade a fim de 
atingir o mínimo de 20% sobre a receita efetivamente recebida a organização, 
poderá ainda, complementar o percentual de gratuidade com ações assistenciais. 
Diante deste critério, a Entidade deverá observar a legislação no que se 
refere à oferta de bolsas de estudos conforme a figura 3: 
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Figura 3 - Opções de Oferta de Bolsas de Estudo 
OPÇÃO 1 OPÇÃO 2 OPÇÃO 3 OPÇÃO 4 OPÇÃO 5 OPÇÃO 6
1) no mínimo, 1 (uma)
bolsa de estudo integral
para cada 9 (nove)
alunos pagantes. 
1) no mínimo, 1 (uma)
bolsa de estudo integral
para cada 9 (nove)
alunos pagantes. 
1) no mínimo, 1 (uma)
bolsa de estudo integral
para cada 9 (nove)
alunos pagantes. 
1) no mínimo, 1 (uma)
bolsa de estudo integral
para cada 9 (nove)
alunos pagantes. 
1) no mínimo, 1 (uma)
bolsa de estudo integral
para cada 9 (nove)
alunos pagantes. 
3) a entidade poderá
substituir até 25% (vinte
e cinco por cento) da
quantidade das bolsas
de estudo integrais
(respeitada a proporção
de uma bolsa de estudo
integral para 9 alunos
pagantes) por projetos e
atividades para garantia
da educação em tempo
integral para alunos
matriculados na
educação básica em
escolas públicas desde
que em articulação com
as respectivas
instituições públicas de
ensino, na forma
definida pelo MEC.
3) a entidade poderá
substituir até 25% (vinte
e cinco por cento) da
quantidade das bolsas
de estudo integrais
(respeitada a proporção
de uma bolsa de estudo
integral para 9 alunos
pagantes) por beneficios
complementares, 
concedidos aos alunos
matriculados cuja renda
per capita não exceda o
valor de um salário
mínimo e meio, como
transporte, uniforme,
material didárico,
moradia, alimentação e
outros benefícios
definidos em
regulamento.
3) a entidade poderá
substituir até 25% (vinte
e cinco por cento) da
quantidade das bolsas
de estudo integrais
(respeitada a proporção
de uma bolsa de estudo
integral para 9 alunos
pagantes) por bolsas de
estud9o integral
concedida a aluno com
deficiência, assim
declarado ao Censo da
Educação Básica. Essa
bolsa equivalerá a 1,2
(um inteiro e dois
décimos) do valor da
bolsa de estudo integral.
3) a entidade poderá
substituir até 25% (vinte
e cinco por cento) da
quantidade das bolsas
de estudo integrais
(respeitada a proporção
de uma bolsa de estudo
integral para 9 alunos
pagantes) por bolsas de
estud9o integral
concedida a aluno
matriculado na
Educação Básica em
tempo integral. Essa
bolsa equivalerá a 1,4
(um inteiro e quatro
décimos) do valor da
bolsa de estudo integral.
ENTIDADES DE EDUCAÇÃO QUE ATUAM NAS DIFERENTES ETAPAS E MODALIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA, REGULAR E PRESENCIAL
1) Conceder anualmete
bolsas de estudo na
proporção de 1 (uma)
bolsa de estudo integral
para cada 5 (cinco)
alunos pagantes.
2) bolsas de estudos
parciais de 50%
(cinquenta por cento),
quando necessário para
alcance do número
mínimo exigido,
conforme definido em
regulamento.
2) bolsas de estudos
parciais de 50%
(cinquenta por cento),
quando necessário para
alcance do número
mínimo exigido,
conforme definido em
regulamento.
2) bolsas de estudos
parciais de 50%
(cinquenta por cento),
quando necessário para
alcance do número
mínimo exigido,
conforme definido em
regulamento.
2) bolsas de estudos
parciais de 50%
(cinquenta por cento),
quando necessário para
alcance do número
mínimo exigido,
conforme definido em
regulamento.
2) bolsas de estudos
parciais de 50%
(cinquenta por cento),
quando necessário para
alcance do número
mínimo exigido,
conforme definido em
regulamento.
 
Fonte: Adaptado da Cartilha CEBAS (2013) 
 
As instituições podem decidir entre as várias opções, aquela que mais se 
adequar a sua realidade. 
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Fonte: Cartilha CEBAS Educação (2013) 
Figura 4 - Fluxo resumido da Análise e Julgamento de Requerimento de CEBAS 
Educação 
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2.7.3 Vantagens da obtenção do CEBAS e o benefício para a sociedade 
 
Uma entidade só consegue esse certificado se realmente prestar serviços 
beneficentes na área de assistência social, saúde ou educação conforme seus 
respectivos ministérios do Desenvolvimento Social e Combate a fome - MDS; da 
Saúde – MS; e da Educação – MEC levando em conta o previsto em Lei.  
 
Figura 5 - Vantagens de Obter o CEBAS 
 
Fonte: Machado (2010, p. 57) 
O Estado, isoladamente, não possui condições de atender plenamente as 
necessidades da sociedade, desta forma, conta com o auxílio destas entidades para 
suprir as necessidades da sociedade. 
 
2.8 BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS A EBAS 
Pelo caráter social de suas atividades, as entidades necessitam de um 
incentivo fiscal, pois complementam as atividades do Estado. Uma vez certificada, é 
importante observar as imunidades e as isenções que a mesma tem junto aos 
órgãos federais. No que segue, estão relacionados os benefícios fiscais que são 
concedidos às Entidades Filantrópicas pela legislação. 
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2.8.1 Imunidades 
Machado (2010, p. 58) define imunidade como sendo “a limitação do 
Estado em tributar”. Cabe ainda, ressaltar que a imunidade é “uma vedação 
constitucional de instituir impostos”. (BUSCH etal., 2012, p. 185). 
De acordo com o art. 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição Federal de 
1988: 
[...] sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: [...] VI Instituir 
impostos sobre: [...] c) patrimônio, renda ou serviços [...] das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei. 
Para garantirem sua imunidade tributária, as Entidades Beneficentes de 
Assistência Social devem cumprir o disposto no art. 14 do Código Tributário 
Nacional: 
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é subordinado à 
observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:  
I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, 
a qualquer título;  
II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos 
seus objetivos institucionais;  
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.  
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do artigo 
9º, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.  
§ 2º Os serviços a que se refere à alínea c do inciso IV do artigo 9º são 
exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais 
das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos 
ou atos constitutivos.  
Deste modo, a entidade, será imune de impostos, sem que isto lhe seja 
revogado, enquanto cumprir os preceitos. (MACHADO, 2010), pois, sendo 
constitucional, só poderá ser revogada se houver alteração da Constituição Federal. 
 
2.8.2 Isenções      
Quanto às isenções, Araújo (2005 apud MACHADO, 2010, p. 61) afirma 
que 
[...] ocorre quando o governo decide incentivar uma atividade, deixando de 
exercer seu direito de tributar alguém ou alguma situação, por meio de Lei 
Ordinária. Essa vontade do Estado torna vulneráveis os casos de isenções 
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de tributação a mudanças políticas ou administrativas, pela simples 
mudança da lei que instituiu a isenção. 
As isenções são incentivos do governo concedidos às entidade, para que 
possam suprir as lacunas deixadas pelo setor público, quando se refere aos 
atendimentos em assistência, saúde e educação. (MACHADO, 2010). 
O art. 195, §7º, da Constituição Federal dispõe: “São isentas de 
contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência 
social que atendam às exigências estabelecidas em lei”. 
O art. 29 da Lei n.º 12.101, de 27 de novembro de 2009, trata dos 
requisitos para a concessão de isenções: 
Art. 29.  A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à 
isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, 
aos seguintes requisitos: 
I - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou 
benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, 
por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; 
II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente 
no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais; 
III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa 
de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS; 
IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e 
despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em 
consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de 
Contabilidade; 
V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; 
VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data 
da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus 
recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem 
modificação da situação patrimonial; 
VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária; 
VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente 
auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos 
Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for 
superior ao limite fixado pela Lei Complementar n
o
 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
Art. 30.  A isenção de que trata esta Lei não se estende a entidade com 
personalidade jurídica própria constituída e mantida pela entidade à qual a 
isenção foi concedida. 
Diferente de outras pessoas jurídicas, as entidades sem fins lucrativos 
são contribuintes do PIS (Programa de Integração Social) sobre a folha de 
pagamento de seus funcionários. 
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O art. 9º da Instrução Normativa SRF n.º247, de 21 de novembro de 
2002, identifica quais são os contribuintes do PIS sobre a folha de pagamento: 
Art. 9º São contribuintes do PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários as 
seguintes entidades:  
I – templos de qualquer culto;  
II – partidos políticos;  
III – instituições de educação e de assistência social que preencham as 
condições e requisitos do art. 12 da Lei n o 9.532, de 10 de dezembro de 
1997;  
IV – instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 
associações, que preencham as condições e requisitos do art. 15 da Lei n º 
9.532, de 1997;  
V – sindicatos, federações e confederações;  
VI – serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei;  
VII – conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas;  
VIII – fundações de direito privado;  
IX – condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e 
X – Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações 
Estaduais de Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1 º da Lei n º 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971. 
 O art. 51 da IN SRF n.º 247, deixa claro que, a base de cálculo do 
PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários mensal, das entidades, corresponde à 
remuneração paga, devida ou creditada a empregados. 
É importante ressaltar que as obrigações acessórias descritas abaixo 
atingem a todas as entidades, inclusive as do Terceiro Setor: 
a) Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica 
(DIPJ); 
b) Declaração do Imposto Retido na Fonte (DIRF);  
c) Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais(DCTF); 
d) Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (DACON); 
e) Obrigações acessórias referentes ao Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE): entrega da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(CAGED). 
É necessário que as instituições cumpram as obrigações acessórias de 
forma correta para que se mantenham os benefícios fiscais. 
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2.8.3 Impostos Federais 
 
Os impostos federais são arrecadados para a União e estão previstos na 
Constituição Federal. As entidades estão dispensadas dos seguintes tributos 
federais: 
a) Imposto de Renda – IR 
b) Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social – 
COFINS 
c) Contribuição sobre o Lucro Líquido – CSLL 
d) Instituto Nacional Seguridade Social - INSS 
 
2.8.4 Impostos Estaduais 
Os impostos estaduais são arrecadados para o Governo do Estado. A 
entidades estão dispensadas dos seguintes tributos estatuais: 
a) Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação - ITCMD 
b) Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA 
 
2.8.5 Impostos Municipais 
Os impostos municipais são arrecadados para o governo municipal. A 
entidades estão dispensadas dos seguintes tributos municipais: 
a) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 
b) Impostos sobre Serviços - ISS 
c) Imposto sobre Transmissão de Bens Inter Vivos - ITBI 
 
2.9 OBJETIVO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS 
 
Mediante a concessão dos benefícios fiscais, as entidades são 
incentivadas a atuar nas áreas onde o Estado, com a posse desses valores, não 
conseguiria chegar com a mesma facilidade. 
Através dos valores que não são recolhidos pelo Governo, as 
organizações que possuem o CEBAS aplicam o montante em projetos e programas 
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que beneficiam a comunidade em geral, seja através de bolsas de estudo, 
programas socioassistenciais, entre outros. 
 
2.10 A IMPORTÂNCIA DA CONTABILIDADE PARA AS EBAS 
 
De acordo com Marion (2002, pg. 53) “o objetivo da contabilidade é 
fornecer informação estruturada de natureza econômica e financeira [...] aos 
usuários internos e externos à entidade objeto da contabilidade.” Ou seja, de modo 
geral, busca fornecer informações através de registros, demonstrações e relatórios. 
Segundo Machado (2010, p. 76), 
[...] a contabilidade de empresas que visam lucro tem de prestar 
informações para os sócios, acionistas e para o fisco. As EBAS, através de 
seu plano de contas, de sua escrituração e, de seus demonstrativos 
contábeis, necessitam explicitar o que aplicam em atividades beneficentes e 
o quanto aplicam. É necessário que demonstrem de forma precisa, clara e 
eficaz como geram renda para mantê-las, quais os subsídios, subvenções e 
benefícios governamentais que recebem e como os aplicam, e quais as 
atividades que desenvolvem, tanto para gerar renda quanto para reaplicar 
em suas atividades-fins. 
A contabilidade é uma ferramenta muito importante quanto atendimento 
de exigências da lei relacionadas a estas entidades, sendo que a falta de informação 
contábil ou um erro mínimo pode causar a perda dos benefícios fiscais. Para 
exemplificar isso, Machado (2010, p. 78) garante que: 
[...] um resultado negativo, dado pela interpretação de um juiz, poderia 
desencadear um processo falimentar para a instituição, pois teria que 
reembolsar ao INSS a cota patronal sobre a folha de pagamento e demais 
contribuições aos cofres públicos, por todo o período pelo qual se julgava 
isenta, referendada por sua contabilidade. 
Deste modo, é possível afirmar que o profissional contábil responsável 
pelas informações contábeis deve desempenhar seu trabalho com atenção, a fim de 
que os dados fornecidos estejam de acordo e para que a entidade possa continuar a 
cumprir seu papel junto a sociedade.  
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3 METODOLOGIA 
 
Nesse capítulo apresentam-se os procedimentos metodológicos que 
serão utilizados na elaboração do estudo, descrevendo a forma de pesquisa 
abordada e demonstrando os métodos científicos fundamentais para que os 
objetivos específicos e o objetivo geral sejam alcançados. Por fim serão 
apresentados os procedimentos para coleta e análise dos dados, bem como as 
limitações da pesquisa.  
3.1 ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
Em relação aos objetivos, este estudo caracteriza-se como descritivo, pois 
segundo Gil (1999), consiste em descrever as características de determinada 
população ou fenômeno, como também estabelecer relações entre variáveis. Sendo 
que, no desenvolvimento do trabalho descrevem-se, segundo autores, como ocorre 
as empresas filantrópicas e quais os procedimentos legais para a certificação da 
mesma, bem como a importância dessas entidades para a comunidade. Para 
Beuren (2006), a pesquisa descritiva é intermediária entre a pesquisa exploratória e 
explicativa. Identificar, relatar e comparar são características da pesquisa descritiva. 
Quanto aos procedimentos de pesquisa utilizados neste trabalho são 
pesquisa bibliográfica e estudo de caso.  
Conforme Silva (2003, p. 60): 
[...] a pesquisa bibliográfica é um excelente meio de formação científica 
quando realizada independentemente ou com parte da pesquisa empírica. 
Essa pesquisa explica e discute um tema ou problema com base em 
referências teóricas já publicadas em livros, revistas, periódicos, artigos 
científicos, etc. 
Para Martins e Theóphilo (2009, p. 54) a pesquisa bibliográfica “trata-se de 
estratégia de pesquisa necessária para a condução de qualquer pesquisa científica.” 
Deste modo, o trabalho se deu a partir da fundamentação teórica com base em 
diversos autores, meios eletrônicos, artigos e leis que regem sobre o tema abordado. 
Ainda segundo os autores, uma pesquisa bibliográfica bem elaborada deve explicar 
e discutir um assunto com base em documentos considerados confiáveis (MARTINS; 
THEÓPHILO, 2009). 
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Deste modo, pode-se afirmar que a pesquisa bibliográfica busca 
apresentar, por meio de fontes já publicadas, diferentes informações sobre o tema 
pesquisado. 
Quanto ao estudo de caso, Silva (2003, p. 63), destaca: 
É um estudo que analisa um ou poucos fatos com profundidade. O estudo 
de caso pode ser utilizado para desenvolver entrevistas estruturadas ou 
não, questionário, observações dos fatos, análise documental. O objeto a 
ser pesquisado neste tipo de pesquisa pode ser o individuo, a empresa, 
uma atividade, uma organização ou ate mesmo uma situação.  
Quanto à tipologia em relação à abordagem do problema, o estudo 
apresenta uma pesquisa qualitativa. Segundo Santos e Noronha (2005, p. 57), a 
metodologia qualitativa é “direcionada para o âmbito social, com abordagens 
sociopolítica, econômicas, culturais e educacionais”. 
Para Richardson (1989, p. 39), os estudos que utilizam a metodologia 
qualitativa podem “descrever a complexidade de determinado problema, analisar a 
interação entre as variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos 
por grupos sociais”. 
Trata-se, portanto, de uma pesquisa relacionada a fatos já ocorridos em 
determinados grupos sociais, sobre os quais há preocupação em obter maiores 
informações. 
 
3.2 QUANTO À ABORDAGEM DE ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES E DADOS 
 
A pesquisa presente no estudo possui caráter qualitativo e quantitativo. O 
destaque para as duas pesquisas se dá por buscaram dados em estudos 
bibliográficos e posteriormente há uma análise de dados. 
Para Minayo (2001, p.22), a pesquisa qualitativa “trabalha com o universo 
de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde 
a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 
podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.” 
As características da pesquisa qualitativa são  
[...] objetivação do fenômeno; hierarquização das ações de descrever, 
compreender, explicar, precisão das relações entre o global e o local em 
determinado fenômeno; observância das diferenças entre o mundo social e 
o mundo natural; respeito ao caráter interativo entre os objetivos buscados 
pelos investigadores, suas orientações teóricas e seus dados empíricos; 
busca de resultados os mais fidedignos possíveis; oposição ao pressuposto 
que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências. 
(GERHARDT E SILVEIRA, 2009, p.32) 
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Quanto a pesquisa quantitativa, Fonseca (2002, p.20) afirma que é 
[...] influenciada pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser 
compreendida com base na análise de dados brutos, recolhidos com o 
auxílio de instrumentos padronizados e neutros. A pesquisa quantitativa 
recorre à linguagem matemática para descrever as causas de um 
fenômeno, as relações entre variáveis, etc. A utilização conjunta da 
pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que 
se poderia conseguir isoladamente. 
 
Percebe-se a relevância do uso das duas técnicas de estudo para uma 
análise mais precisa e detalhada.  
 
3.3 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Uma vez que a pesquisa era sobre a importância das instituições sem fins 
lucrativos, fez-se necessário um maior conhecimento na área e também a análise de 
dados cedidos pela empresa pesquisada.  
Técnicas de coleta de dados, as quais se relacionam intimamente com os 
propósitos e o objeto do estudo, podendo ser subdividida, segundo Cunha (1982, 
p.7), em três classes:  
 Técnicas envolvendo análise documentária; 
 técnicas envolvendo observação;  
 técnicas envolvendo perguntas. 
Quanto as técnicas envolvendo análise documentária, foram consultadas 
demonstrações contábeis do ano de 2014, assim como relatórios financeiros e 
documentos pertinentes ao Departamento Pessoal, incluindo-se consultas no 
sistema de informação contábil. Entre os documentos analisados, citam-se: Notas 
Explicativas, Relatórios Financeiros, Relatórios de Orçamentos, CAGED - Cadastro 
Geral de Empregados e Desempregados e Informações no Sistema Financeiro dos 
alunos. 
Quanto às técnicas envolvendo perguntas, foram solicitadas informações 
junto aos seguintes setores: Departamento de Assistência Social, Departamento 
Contábil, Departamento Pessoal e Secretaria Acadêmica. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
Neste capítulo apresenta-se o estudo de caso aplicado em uma entidade 
educacional sem fins lucrativos localizada em Criciúma/SC, com ênfase na forma 
como as mesmas são regidas de acordo com a Lei 12.101/09. 
Serão apresentadas as características da empresa objeto de estudo, 
histórico, estrutura organizacional, estrutura de gestão, a importância do CEBAS 
para a entidade, a economia aproximada da instituição com os benefícios fiscais, as 
bolsas de estudo e o processo de concessão, alem dos programas e projetos que a 
instituição oferece a comunidade.  
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 
 
Fundada em 02 de maio de 1959, por iniciativa da Indústria de Extração 
de Carvão Mineral da Região Carbonífera de Santa Catarina, a Associação 
Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa Catarina (SATC) é uma entidade 
filantrópica, sem fins lucrativos e que tem como finalidade prestar assistência 
educacional e técnica para a comunidade em geral. 
As informações a seguir que caracterizam a empresa, foram retiradas do 
site da própria instituição.  
 
4.1.1 Histórico  
 
Na década de 50, Criciúma, cidade tipicamente operária, debatia-se com 
o angustiante problema político social. A situação era grave, principalmente nos 
meios operários das minas de carvão, pois faltavam conscientização e mão-de-obra 
qualificada, o que comprometia a qualidade de vida e bem estar das pessoas da 
região. 
As empresas produtoras de carvão, sem o necessário apoio do governo, 
que se limitava a fixar cotas de produção e mercado consumidor, sentiam-se 
impotentes, podendo oferecer pouco, no sentido de evitar ou ao menos contornar os 
graves problemas sociais advindos da instabilidade. Preocupados com esta 
situação, os produtores de carvão realizaram um esforço mútuo para amenizar a 
realidade atual e criaram um espaço para preparar melhor a mão-de-obra da região, 
40 
pois acreditavam que assim provocariam mudanças significativas no quadro social 
do momento. 
Assim, no dia 02 de maio de 1959, por iniciativa da Indústria Carbonífera 
de Santa Catarina, foi criada a SATC, Sociedade de Assistência aos Trabalhadores 
do Carvão, focada na preparação de mão-de-obra qualificada e especializada, bem 
como na assistência social. Em 10 de abril de 1963, inaugurava a Escola Industrial, 
em parceria com o SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, iniciando 
com cursos de aprendizagem industrial. Em 1969 com o nome de Escola Técnica 
General Osvaldo Pinto da Veiga, iniciaram-se os cursos técnicos, que até hoje 
suprem as necessidades do mercado por estes profissionais, em todo Estado de 
Santa Catarina e também no país. 
Nos dias atuais, a SATC, agora chamada de Associação Beneficente da 
Indústria Carbonífera de Santa Catarina, entidade sem fins lucrativos, filantrópica e 
pertencente ao segmento comunitário, é um braço social da atividade carbonífera, 
pois o campus de educação e tecnologia da instituição é mantido via contribuição de 
cerca de um por cento do faturamento das empresas carboníferas da região, além 
das mensalidades pagas pelos alunos. A qualidade do ensino é comprovada pelas 
sete mil matrículas que ocorrem a cada ano.  
Figura 6 - Fachada da Instituição 
 
Fonte: Imagem do banco de dados – SATC 
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Tem por finalidade prestar assistência técnica, educacional, entre outras, 
para a comunidade em geral. Paralelamente, a SATC presta assistência técnica e 
educacional a entidades carentes, reforçando seu caráter de social. A entidade 
oferece ainda atendimento odontológico, técnico de enfermagem, profissional de 
psicologia e assistência social para todos os alunos e colaboradores. 
O campus possui uma área total de 550.000 m², sendo 33.000 m² de área 
construída. Seus 60 laboratórios possuem equipamentos de nível tecnológico 
avançado. São 83 salas de aula, biblioteca com 30 mil títulos, complexo esportivo 
com dois ginásios cobertos, dois campos de futebol e pista de atletismo. Possui 
atualmente cerca de sete mil alunos e mais de 710 colaboradores. 
Na figura 6 apresenta-se a infraestrutura da SATC: 
Figura 7 - Infraestrutura da SATC 
 
Fonte: Imagem do banco de dados – SATC 
Desde 2008, a SATC possui a certificação da NBR ISO 14001, tornando-
se a primeira instituição de ensino em Santa Catarina a ser certificada e a quarta no 
país. Para ser certificada, a SATC implantou um Sistema de Gestão Ambiental e 
passou a ter uma atuação mais proativa em relação ao meio ambiente.  
A ISO 14001 é uma norma internacional e que comprova que a SATC 
está seguindo as normas do Sistema de Gestão Ambiental. A certificação atesta que 
a empresa mantém compromissos constantes em melhorias na área de meio 
ambiente. 
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4.1.2 Estrutura organizacional 
 
Desde 1959, a instituição já passou por várias revitalizações. Em 2008, 
atendendo a uma solicitação de mercado, constituiu um novo organograma, que 
contempla duas grandes áreas principais: A SATCEDU, composta pela Escola 
Educacional Técnica SATC (EDUTEC), Extensão SATC, Faculdade SATC e a 
SATCTEC, com os laboratórios LAEC, LAQUA e LAMETRO, Centro Tecnológico de 
Carvão Limpo (CTCL) e Incubadora. 
 
Figura 8 - Organograma SATC 
 
Fonte: www.portalsatc.edu.br 
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4.1.3.1 Escola educacional técnica SATC 
 
A Escola Educacional Técnica SATC (EDUTEC) oferece educação básica 
do ensino fundamental ao médio e educação profissional técnica de nível médio e 
pós-técnico, contanto atualmente com 4.793 alunos matriculados. 
A EDUTEC possui, ainda, cursos técnicos na modalidade de Ensino a 
Distância (EAD), o que possibilita a adesão de alunos de todo Brasil. Os cursos 
técnicos oferecidos pela instituição estão contemplados na figura 8: 
Figura 9 - Cursos Técnicos Oferecidos pela SATC 
 
Fonte: www.portalsatc.com 
Em parceria com o sistema de ensino Ético, da Editora Saraiva, a 
EDUTEC oferece o Pré-vestibular – modalidades de intensivo e semi-extensivo, aos 
seus educandos e comunidade em geral, interessados na revisão dos principais 
assuntos tratados em cada área do conhecimento, retomando conhecimentos e 
fixando conteúdos importantes.  
A EDUTEC disponibiliza ainda, para colaboradores e alunos, uma 
Unidade de Idiomas (UDISATC), com cursos de inglês, espanhol e italiano, a baixo 
custo, complementando a qualificação e sendo um diferencial para a 
empregabilidade. 
44 
4.1.3.2 Extensão SATC 
A Extensão SATC oferece cursos de Educação Continuada em diversas 
áreas do conhecimento, auxiliando empresas e comunidades no aprimoramento da 
qualificação técnica e humana. A Extensão SATC possui cursos nas áreas: 
Automotiva, Design, Eletroeletrônica, Gestão, Informática, Jornalismo, Mecânica, 
Metalurgia, Mineração, Moda e Vestuário. 
4.1.3.3 Faculdade SATC 
A Faculdade SATC nasceu no dia 26 de novembro de 2003, credenciada 
pelo então Ministro da Educação, Cristovão Buarque, por meio da Portaria n.º 3.556. 
Os cursos de graduação da Faculdade SATC são: Design Gráfico, Engenharia da 
Computação, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia Mecatrônica, 
Engenharia Química, Jornalismo, Tecnologia em Automação Industrial e Tecnologia 
em Manutenção Industrial. 
A pós-graduação da Faculdade SATC, atua no ensino superior com 
cursos de especialização (Latu Sensu) e mestrado (Strictu Sensu), e tem seu 
principal enfoque nas áreas tecnológicas. Os cursos de pós-graduação da 
Faculdade SATC são: Design, Engenharia de Produção, Geoprocessamento e Meio 
Ambiente, Gerenciamento de Projetos e Sistema Único de Assistência Social. A 
Faculdade SATC oferece ainda o curso de mestrado em Carvão Mineral. 
Em parceria com a Fundação Getúlio Vargas, a Faculdade SATC 
disponibiliza, ainda, os seguintes cursos: MBA do Setor Elétrico, MBA em Direito 
Tributário, MBA em Gerenciamento de Projetos e MBA em Gestão Empresarial. 
4.1.3.4 SATCTEC 
 
A SATCTEC é formada pelos laboratórios LAEC, LAQUA e LAMETRO, 
CTCL e Incubadora. 
O Laboratório de Análises e Ensaios de Carvão (LAEC) realiza análises e 
ensaios de carvão. O Laboratório de Análises Químicas e Ambientais (LAQUA) 
realiza análises de águas e efluentes, e o Laboratório de Metrologia (LAMETRO) 
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realiza trabalhos de calibração. Estes Laboratórios foram criados para suprir a 
necessidade de acompanhamento técnico às empresas. 
O CTCL – Centro Tecnológico do Carvão Limpo tem por objetivo atuar na 
condução do desenvolvimento de pesquisa em tecnologias de utilização sustentável 
do carvão mineral. Dentro desta ideia, o principal foco é o desenvolvimento de 
tecnologias limpas para a utilização do carvão mineral na geração de energia, 
visando a atenuação da emissão de gases causadores do chamado “efeito estufa”. 
O CTCL abriga três núcleos de trabalho: 
 Centro de Documentação e Rede de Informação do Carvão (CEDRIC): 
reúne documentos, livros e revistas sobre a atividade carbonífera. 
 Núcleo de Conversão: onde se desenvolvem pesquisas na área de 
gaseificação e combustão do carvão mineral. 
 Núcleo de Meio Ambiente: realiza o monitoramento, avaliação e 
acompanhamento das áreas de recuperação ambiental, bem como desenvolve 
pesquisas com recursos da Fapesc, Finep E CNPQ. 
O objetivo geral da Incubadora de Base Tecnológica SATC é o de apoiar 
empreendedores que têm uma ideia inovadora, com elevado nível tecnológico em 
seu produto, processo ou serviço, sabem como viabilizá-la, mas ainda não detêm as 
condições necessárias para o início imediato do seu empreendimento, necessitando 
de treinamento e orientação para a elaboração de seu Plano de Negócios. 
 
4.1.3 Estrutura de gestão 
A seguir apresenta-se a Estrutura de Gestão da SATC: 
Negócio: Promover o crescimento sustentável via transformação de 
pessoas e organizações. 
Visão: Tornar-se referência em educação e tecnologia para a sociedade 
da região sul do Brasil e mantenedoras, adotando-se os princípios do 
desenvolvimento sustentável. 
Missão: Transformar pessoas e organizações, por meio da educação e de 
tecnologias inovadoras de qualidade, contribuindo para o crescimento sustentável. 
Política do Sistema de Gestão Integrada: O nosso compromisso é 
desenvolver um sistema de gestão integrado na sede da SATC, atuando no 
crescimento sustentável, considerando os objetivos e princípios: 
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 Eficácia e melhoria contínua do desempenho do Sistema de Gestão 
Integrada, atuando nos processos, visando à sustentabilidade ambiental e a 
satisfação das partes interessadas; 
 Cumprimento dos requisitos legais aplicáveis ao meio ambiente e ao 
nosso negócio; 
 Prevenção da poluição e empenho no controle e redução dos impactos 
ambientais significativos no solo, no ar, na fauna, na flora e em recursos humanos, 
reconhecendo como os principais impactos gerados: 
- Impactos negativos: desperdício de água e energia e geração de 
resíduos; 
-  Impactos positivos: educação ambiental; 
 Comunicar de forma transparente essa política, os objetivos e 
desempenho do Sistema de Gestão Integrada a todos que atuam na Instituição. 
Valores: 
 Educação: oportunizar o crescimento contínuo das pessoas; 
 Inovação: busca constante da inovação por meio de novas tecnologias; 
 Gestão: inovadora, participativa e comprometida com as partes 
interessadas com foco na sustentabilidade econômica, com princípios filantrópicos, 
buscando a qualidade e o aprimoramento contínuo; 
 Responsabilidade Social e Ambiental: compromisso de agregar valor 
para as partes interessadas visando o desenvolvimento sustentável; 
 Transparência e postura: Agir de forma ética em todas as relações com 
as partes interessadas, com informação ampla, acessível e exata. 
Verifica-se que a entidade adota um modelo de gestão que inclui 
princípios baseados no desenvolvimento sustentável, onde há a preocupação em 
maximizar os impactos positivos gerados pela empresa e minimizar os negativos. 
 
4.2 IMPORTÂNCIA DA CONTABILIDADE PARA MANUTENÇÃO DO CEBAS  
 
As entidades de interesse social não distribuem lucro, toda riqueza 
gerada é destinada para as relações de melhoria da comunidade em que está 
inserida. Estas riquezas são distribuídas aos empregados por meio do pagamento 
das obrigações trabalhistas e à sociedade em geral por meio de ações diretas e 
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indiretas. No caso da SATC, são realizadas ações nas áreas de educação e 
assistência social. 
 
4.2.1 Auditoria Independente X Transparência  
 
A SATC, por ser uma instituição sem fins lucrativos e possuidora do 
CEBAS, conta com isenções e imunidades de impostos e contribuições para que, 
através desse incentivo, possa aplicar seus recursos em benefícios para a 
comunidade.  
As instituições filantrópicas que possuem um faturamento anual superior a 
R$ 3,6 milhões por ano estão obrigadas a apresentar suas demonstrações contábeis 
devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos 
Conselhos Regionais de Contabilidade, de acordo com a Lei 12.101/09.  
De acordo com o IBRACON, o limite estabelecido por essa lei é o mesmo 
estabelecido para faturamento-limite das ME e EPP e se houver alteração para 
essas categorias de empresas, automaticamente será alterado o teto de faturamento 
que torna obrigatória a ação da auditoria independente.  
“A questão é garantir a transparência na contabilidade das entidades que 
têm um faturamento anual maior. O trabalho da auditoria independente é relevante 
neste aspecto” (IBRACON, 2009) 
A contabilidade, por ser um departamento responsável por todas as 
informações contábeis da empresa, tem um papel de grande destaque para as 
entidades sem fins lucrativos e credenciadas com o CEBAS, uma vez que um erro 
pode acarretar na perda do certificado e, consequentemente, em um impacto 
financeiro de grande porte.  
Cabe ressaltar, também, que o setor de contabilidade e o de assistência 
social devem caminhar juntos e estar plenamente em sintonia para que todas as 
informações sejam registradas de forma correta e que sejam atendidos todos os 
requisitos atribuídos por lei.  
A SATC conta com profissionais qualificados e atentos as mudanças da 
lei, oferecendo a esses profissionais toda a capacitação e atualização necessária 
para um bom desempenho do trabalho.  
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4.2.2 Impostos e Benefícios Fiscais  
Como visto na fundamentação teórica, as instituições beneficentes 
possuem benefícios fiscais, ou seja, são imunes ou isentas de tributos. 
No quadro 1, estão listados impostos federais, estaduais e municipais, 
onde será demonstrado de forma mais clara quais são devidos e os que a empresa 
não recolhe. 
Quadro 1 - Benefícios Fiscais da SATC 
SIGLA NOMENCLATURA 
Benefício 
Fiscal?  
 Federais SIM NÃO 
II Imposto sobre Importação. x 
 
IOF Imposto sobre Operações Financeiras.  x 
 
IRPJ Imposto de Renda Pessoa Jurídica.  x 
 
COFINS  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social.  x 
 
CSLL Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. x 
 
FGTS Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.  
 
x 
INSS  Instituto Nacional do Seguro Social.  x 
 
PIS/Pasep 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público.   
x 
Estaduais 
  
ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias. x 
 
IPVA  Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores. x 
 
Municipais 
  
IPTU Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. x 
 
ISS Imposto Sobre Serviços. Cobrado das empresas. x 
 
Fonte: elaborado pela autora (2015) 
 
Como visto acima, mesmo sendo uma entidade beneficente e tendo 
alguns benefícios fiscais, a SATC recolhe aos cofres públicos o FGTS o PIS.  
Na figura 9 consta o DRE – Demonstração de Resultado do Exercício 
referente ao ano 2014 da entidade pesquisada.  
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Figura 10 - DRE - Demonstração do Resultado do Exercício SATC 2014 
 
RECEITA BRUTA DE ATIVIDADE EDUCACIONAL 45.362.669,94  
Mensalidade de Alunos Centro Educacional 13.494.203,46   
Mensalidade de Alunos Escola Técnica 14.814.315,72   
Mensalidade de Alunos Faculdade 17.054.150,76   
 GRATUIDADES ALUNOS CARENTES (13.826.307,63)
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ RECEITA (COFINS) (916.007,34)
RECEITA LIQUIDA DA ATIVIDADE EDUCACIONAL 30.620.354,97  
CUSTO DA ATIVIDADE EDUCACIONAL (32.636.490,69)
   C/ pessoal - Salários e Encargos (22.083.422,32)
   C/ materiais (798.209,73)
   C/ Serviços de Terceiros (1.076.824,79)
   C/ Gastos Gerais (2.507.257,20)
    INSS Cota Patronal (4.765.699,67)
    Depreciação (1.405.076,98)
DÉFICIT DA ATIVIDADE EDUCACIONAL (2.016.135,72)
DOAÇÕES SEM FINS ESPECÍFICOS 4.373.220,44     
    Doações das Carboníferas 4.216.992,64     
    Doações de Outras Entidades 156.228,00        
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS SERVIÇOS 7.947.536,99     
    Outros Serviços Educacionais 2.086.738,68     
    Serviços dos Laboratórios 3.971.166,95     
    Vendas de Apostilas 1.399.278,00     
    Outras Receitas 767.130,78        
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ RECEITA (COFINS) (276.777,42)
CUSTOS DOS SERVIÇOS (7.995.148,80)
    C/ Pessoal - Salários e Encargos (4.023.673,94)
    C/ Materiais (459.458,63)
    C/ Serviços de Terceiros (435.056,27)
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DA INDÚSTRIA CARBONÍFERA DE                                
SANTA CATARINA - SATC
Criciúma - SC
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO ECERCÍCIO DE
01/jan/14            
a                 
31/dez/14
 
                                                                                                    continua...            
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    C/ Gastos Gerais (2.057.859,91)
    C/ INSS Patronal (866.810,05)
    Depreciação (152.290,00)
DEFICIT DOS SERVIÇOS (47.611,81)
DESPESAS ADMINISTRATIVAS (7.239.150,17)
    C/ Pessoal - Salários e Encargos (4.023.673,94)
    C/ Serviços de Terceiros (490.649,26)
    C/ Materiais (582.276,82)
    C/ Gastos Gerais (1.064.187,960
    C/ Depreciações (206.096,37)
    C/ Perda de Créditos 0,00
    C/ INSS Patronal (722.185,95)
    C/ Cofins s/ Receita 0,00
    C/ Provisão p/ Devedores Duvidosos (407.210,49)
    C/ Assistência Social (228.817,77)
BENEFÍCIO DA ISENÇÃO 7.547.480,43     
SUPERAVIT/DEFICIT OPERACIONAL ANTES RES. FINANCEIRO 2.617.803,17     
RECEITA FINANCEIRA 886.570,52        
SUPERAVIT DO EXERCÍCIO 3.504.373,69     
 
Fonte: dados da empresa (2014) 
Diante disto, é possível observar que os benefícios da isenção, no valor 
de R$ 7,5 milhões, concedidos á instituição fazem grande diferença na situação 
financeira da empresa. 
 
4.2.3 Obrigações Acessórias  
 
As instituições filantrópicas, mesmo possuindo diversos benefícios fiscais, 
não estão dispensadas de obrigações acessórias. Dessa forma, a SATC não está 
escusa de cumprir as obrigações acessórias legais.  
A empresa pesquisada tem como obrigações acessórias: DIPJ; DIRF; 
DCTF; DACON; e referente ao MTE, as obrigações: RAIS e CAGED. 
 
4.3 BOLSAS DE ESTUDOS E OS BENEFÍCIOS AOS ALUNOS CARENTES 
Com base no conteúdo do quadro 1, a empresa estudada insere-se na 
opção 4, proporcionando, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 
(nove) alunos pagantes, além de bolsas de estudos parciais de 50% (cinquenta por 
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cento). A entidade substitui até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade das 
bolsas de estudo integrais (respeitada a proporção de uma bolsa de estudo integral 
para 9 alunos pagantes) por benefícios complementares, concedidos aos alunos 
matriculados cuja renda per capita não exceda o valor de um salário mínimo e meio, 
como transporte, uniforme, material didático, moradia, alimentação, etc. 
A SATC distribui bolsas parciais ou integrais para os alunos, identificando 
os que apresentarem maior dificuldade em se manterem na instituição, mediante a 
comprovação por meio de documentos e obedecendo aos critérios estabelecidos 
pela instituição em consonância com a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 da 
filantropia vigente.  
O critério utilizado pela SATC para seleção dos bolsistas é efetuado da 
seguinte forma:  
 Na família cuja renda per capta seja de até 1,5 salários mínimos, o 
aluno será contemplado com bolsa integral (100%).  
 Na família cuja renda per capta não ultrapasse 3 salários mínimos, o 
aluno será contemplado com bolsa parcial (50%). 
 
4.3.3 Processo de Concessão das bolsas de Estudo – EDUTEC 
Em posse do Edital das Bolsas de Estudo 2015 (Anexo G e H), elaborou-
se um fluxograma evidenciando de forma mais clara o processo inicial para seleção 
dos alunos contemplados com o benefício. 
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Fonte: Elaborado pela autora 
 
4.3.4 Proporção das bolsas conforme critério SATC 
De acordo com informações repassadas pela Assistente Social e pelo 
Contador da instituição, no quadro 2 consta a quantidade de Bolsas de Estudo que 
foram concedidas aos alunos no ano de 2014:  
Quadro 2- Quantidade de Bolsas de Estudo 2014 
Nº de alunos X Nº de bolsas 
Nº de alunos com Bolsa Integral 100% 543 
Nº de alunos com Bolsa Parcial 50% 786 
Nº de alunos Sem Bolsa de Estudo 3.873 
Total de alunos  5202 
Fonte: Dados da empresa (2014) 
No gráfico abaixo, aponta-se as porcentagens levando em consideração a 
quantidade de alunos total e o nº de bolsistas:  
Figura 11 - Fluxograma Processo Concessão de Bolsa de Estudo 
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Gráfico 1 - Proporção Nº de Alunos X Nº de Bolsas de Estudos 
10%
15%
75%
Número de Alunos X Número de Bolsas 
Bolsa Integral 100%
Bolsa Parcial 50%
Sem Bolsa de Estudo
 
Fonte: Dados da empresa (2014) 
 
4.4 PROGRAMAS E PROJETOS DESENVOLVIDOS PELA INSTITUIÇÃO 
A entidade proporciona, através de programas e projetos, uma maior 
qualidade de vida a comunidade, além de oportunidades para ingresso no mercado 
de trabalho.  
Todos os planos oferecidos pela SATC à comunidade são expostos 
através da Vitrine social5 (Anexo I) onde estão discriminados todos os projetos, quais 
os objetivos e o número de pessoal beneficiadas.    
                                                 
5
 A Vitrine Social SATC apresenta um pouco do que foi desenvolvido no ano de 2013 pela instituição em sua 
missão de contribuir para mudanças. 
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Figura 12 - Programas e Projetos SATC 
Programa/Projeto Objetivo No de Beneficiados
Banda Marcial
Oportunizar a apreciação musical e cultural dos alunos, desenvolvendo talentos e
promovendo oportunidades para a família e a escola, visando a integração com a
sociedade. 
60
Cerâmica Além da 
Visão
Desenvolver a parte sensorial dos deficientes visuais através da cerâmica,
estimulando a criatividade, coordenação motora e principalmente a autoestima,
oportunizando a aprendizagem de técnicas de cerâmica artística artesanal, para
melhorar a qualidade de vida e também para o aumento de renda. 
12
Acessibilidade
Promover a melhoria contínua na vida do deficiente agregando valor e facilitando
o convívio familiar através da construção e instalação de um guincho que ajudará
no deslocamento de um deficiente físico da cadeira de rodas para a cama e vice-
versa. 
-
Handebol Sobre Rodas
Promover o acesso da pessoa com deficiência física na prática esportiva do
Handebol com ênfase na inclusão social, contribuindo para o desenvolvimento de
sua independência, potencialidades e melhora da qualidade de vida, reduzindo
desigualdades sociais, ampliando horizontes e possibilitando a socialização. 
17
Academia ao Ar Livre
Promover a qualidade de vida aos deficientes, gerando motivação para os
mesmos e para a comunidade.
220
Visitas Domiciliares
Conhecer as condições socioeconômica dos alunos, bem como analisar,
compreender e interpretar a realidade em que vivem e entender os aspectos das
suas relações cotidianas. 
48
Escola De Pais
Integrar a família no ambiente escolar, melhorando as relações humanas e
contribuindo para desenvolvimento de cidadãos com a garantia de direitos e
melhoria no processo de ensino e aprendizagem. 
189
Interação Familiar
Desenvolver a habilidade da arte cerâmica, vislumbrando sua profissionalização e
melhorando a coordenação motora, a criatividade e concentração, e posterior
aumento de renda familiar.
30
Bolsa De Estudo 
Graduação
Promover a melhoria e o desenvolvimento regional por meio dos cursos
oferecidos. Oferecer bolsas de estudos, integrais ou parciais aos estudantes
carentes, que não possuem diploma de nível superior através dos programas
Artigo 170; programa PROUNI; programa de Bolsa de Monitoria de Disciplina;
programa de Bolsa de Estudo Superior.
1493
Projeto Unidade De 
Idiomas
Facilitar o estudo e aprendizagem de um segundo idioma, de forma prática,
acessível e de baixo custo.
550
Apoio ao Aluno 
Bolsista
Disponibilizar material didático (apostila escolar) gratuitamente a todos os alunos
bolsistas com gratuidade parcial ou integral. 
1097
Estágio 
Intermediar o processo de inserção no mercado de trabalho. Cumprindo a missão
da instituição de oportunizar a inclusão social, a Coordenação de Estágio busca a
abertura de vagas no mercado, de forma a que todos os alunos possam ter a
oportunidade de desenvolver na prática os conhecimentos adquiridos na escola. 
788
Qualificação De Nível 
Básico
Contribuir para a formação continuada atendendo as necessidades do mercado
de trabalho regional, assegurando a melhoria das condições de competitividade
dos articipantes. 
3973
Descobrindo Talentos
Desenvolver ações, que favoreceram o amadurecimento do jovem quanto à
escolha profissional, através de orientações e direcionamentos. 
452
Criação De Identidade 
Visual
A atividade teve como objetivo contribuir no aprendizado de ferramentas e
técnicas criativas dos educandos da 2ª fase da graduação em Design. E auxiliar a
sociedade como um todo no posicionamento da ONG. 
-
Horta Escolar
Desenvolver ações pedagógicas de forma interdisciplinar, permitindo o trabalho
em equipe, o contato real com a natureza e adoção de hábitos alimentares
saudáveis.
484
AÇÃO Cidadania E 
Urbanização
Embelezar e urbanizar a cidade de Criciúma, assim como praças e áreas
públicas. 
-
Coleta De Óleo De 
Cozinha Usado
Promover a conscientização da preservação dos recursos naturais, melhorar a
qualidade do meio ambiente local, reduzir o descarte indevido desse resíduo no
meio ambiente, melhorando assim a qualidade de vida da comunidade envolvida. 
45
Atendimento 
Odontológico
Melhorar das condições de saúde bucal dos alunos em caráter preventivo para
haver redução da doença cárie e dos problemas periodontais em geral e
esclarecimento dos cuidados necessários para a obtenção de dentes e gengivas
mais saudáveis. 
434
Atendimento Técnico 
De Enfermagem
Atender e prestar primeiros-socorros à comunidade escolar, encaminhando e
acompanhando os alunos aos pais quando impossibilitados de permanecer na
escola ou ao atendimento médico-hospitalar de emergência se for constatada a
real necessidade. 
4526
Atendimento 
Psicológico
Orientar os alunos, pais e colaboradores na resolução de conflitos emocionais, a
fim de estabelecer certo equilíbrio psíquico, para maior qualidade de vida. 
506
 
Fonte: Adaptado Vitrine Social (2013) 
55 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O Setor Público tem o dever de ofertar aos cidadãos as necessidades 
básicas constitucionais, porém, sozinho, não consegue cumprir o seu papel para 
suprir a demanda que a população exige. O Setor Privado, na busca diária pelo 
lucro, apenas realiza ações sociais quando a Lei os obriga ou quando é do seu 
próprio interesse, afinal através do Marketing Social as empresas têm uma forte 
ferramenta publicitária.  
O Terceiro Setor, que possui o objetivo da busca pelo bem comum, 
sobrevive com recursos de subsídios e venda de serviços para se manter e cumprir 
seu papel. Está continuamente em crescimento e a sua existência se faz necessária 
para dar suporte ao Estado nas questões de educação, saúde e assistência social.  
Diante da pergunta problema que deu início a esse trabalho, foi 
necessário um embasamento teórico através de pesquisa bibliográfica e estudo de 
caso sobre as burocracias existentes no cotidiano da empresa pesquisada, 
Associação Beneficente da Indústria Carbonífera de Santa Catarina – SATC. 
Quanto ao primeiro objetivo, foi indispensável o estudo da Lei 12.101/09 e 
suas alterações que dispões sobre a certificação das entidades beneficentes de 
assistência social e regula os procedimentos de isenção de contribuições para a 
seguridade social, além das orientações da Cartilha CEBAS Educação, para que 
fosse possível entender que o processo de concessão ou renovação do CEBAS às 
instituições sem fins lucrativos trata-se de uma ação extremamente burocrática e 
que exige das instituições uma atenção à regularidade com o fisco.  
Uma vez certificada, às instituições beneficentes pertencentes ao 
segmento da educação precisam, em contrapartida à isenção das contribuições, 
cumprirem a oferta de bolsas de estudo nas proporções previstas em Lei. Para 
atingir o segundo objetivo do trabalho, foram disponibilizados pela empresa os 
editais de concessão de bolsas e, através de orientações dadas através da 
assistente social, foi possível desenvolver um fluxograma demonstrando os 
procedimentos para que pais e alunos saibam como proceder com o pedido de bolsa 
na instituição pesquisada. 
A empresa pesquisada, por possuir uma receita superior a R$ 3.6 milhões 
por ano, tem suas demonstrações contábeis auditadas regularmente por auditores 
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independentes e precisa estar com todas as informações em dia para comprovação 
de suas atividades.  
Com o terceiro e último objetivo, porém não menos importante, foi 
possível deixar claro o quanto uma contabilidade bem organizada é importante para 
a manutenção do certificado CEBAS e para prestar contas diante do fisco. Um erro 
pode ocasionar a perda da certificação e consequentemente a anulação da isenção 
de pagamento da cota patronal do INSS. Diante deste fato, e com uma folha de 
pagamento relativamente alta, é evidente que o grande impacto na situação 
financeira da instituição.  
Para cobrir parte despesa, a instituição poderia, com uma opção, 
aumentar o valor das mensalidades, o que acarretaria na possível saída de alunos 
em busca de preço mais acessíveis em outras escolas e, portanto, em uma receita 
menor.  
Através da isenções e imunidades aos impostos, é possível concluir que o 
valor que seria recolhido aos cofres públicos, e que dificilmente seria transformado 
em benefícios para a população, seja investido pela instituição em programas e 
projetos de qualificação profissional e, desta forma oferecer à comunidade 
oportunidades de ingresso ao mercado de trabalho e uma melhor condição de vida.  
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ANEXO A – Exemplo de Balanço Patrimonial para entidades sem fins lucrativos 
 
BALANÇO PATRIMONIAL 20x1 20x0 
ATIVO   
Circulante   
Caixa e Equivalentes de Caixa   
Caixa   
Banco C/Movimento – Recursos sem Restrição   
Banco C/Movimento – Recursos com Restrição   
Aplicações Financeiras – Recursos sem Restrição   
Aplicações Financeiras – Recursos com Restrição   
Créditos a Receber   
Mensalidades de Terceiros   
Atendimentos Realizados   
Adiantamentos a Empregados   
Adiantamentos a Fornecedores   
Recursos de Parcerias em Projetos   
Tributos a Recuperar   
Despesas Antecipadas   
Estoques   
Produtos Próprios para Venda   
Produtos Doados para Venda   
Almoxarifado / Material de Expediente   
   
Não Circulante   
Realizável a Longo Prazo   
Aplicações Financeiras – Recursos sem Restrição   
Aplicações Financeiras – Recursos com Restrição   
Valores a Receber   
Investimentos   
Investimentos Permanentes   
Imobilizado   
Bens sem Restrição   
Benscom Restrição   
(-) Depreciação Acumulada   
Intangível   
Direitos de Uso de Softwares   
Direitos de Autor e de Marcas   
(-) Amortização Acumulada   
PASSIVO   
Circulante   
Fornecedores de bens e serviços   
Obrigações com Empregados   
Obrigações Tributárias   
Empréstimos e Financiamentos a Pagar   
Recursos de Projetos em Execução   
Recursos de Convênios em Execução   
Subvenções e Assistências Governamentais a Realizar   
Não Circulante   
Empréstimos e Financiamentos a Pagar   
Recursos de Projetos em Execução   
Recursos de Convênios em Execução   
Subvenções e Assistências Governamentais a Realizar   
Patrimônio Líquido   
Patrimônio Social   
Outras Reservas   
Ajustes de Avaliação Patrimonial   
Superávit ou Déficit Acumulado   
Fonte: Interpretação ITG 2002 
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ANEXO B – Exemplo de Demonstração do Resultado do Período para entidades 
sem fins lucrativos 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO 20x1 20x0 
RECEITAS OPERACIONAIS    
      Com Restrição   
             Programa (Atividades) de Educação   
             Programa (Atividades) de Saúde    
             Programa (Atividades) de Assistência Social   
             Programa (Atividades) de Direitos Humanos   
             Programa (Atividades) de Meio Ambiente   
             Outros Programas (Atividades)    
             Gratuidades   
             Trabalho Voluntário   
             Rendimentos Financeiros   
      Sem Restrição   
             Receitas de Serviços Prestados   
             Contribuições e Doações Voluntárias   
             Ganhos na Venda de Bens   
             Rendimentos Financeiros    
             Outros Recursos Recebidos   
CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS   
Com Programas (Atividades)   
             Educação   
             Saúde    
             Assistência Social   
             Direitos Humanos   
             Meio Ambiente   
             Gratuidades Concedidas   
Trabalho Voluntário   
RESULTADO BRUTO   
DESPESAS OPERACIONAIS   
Administrativas   
             Salários    
             Encargos Sociais   
             Impostos e Taxas   
             Aluguéis   
             Serviços Gerais   
             Manutenção    
             Depreciação e Amortização   
             Perdas Diversas   
Outras despesas/receitas operacionais   
   
OPERAÇÕES DESCONTINUADAS (LÍQUIDO)   
   
SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO   
Fonte: Interpretação ITG 2002 
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ANEXO C – Exemplo de Demonstração dos Fluxos de Caixa (método direto) para 
entidades sem fins lucrativos 
Fonte: Interpretação ITG 2002 
 FLUXO DE CAIXA - Método Direto 20x1 20x0 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais     
    Recursos Recebidos     
        Entidades Governamentais 3,00  2,00  
        Entidades Privadas 3,00  1,00  
        Doações e Contribuições Voluntárias 1,00  1,00  
        Próprios 1,00  2,00  
        Rendimentos Financeiros 1,00  1,00  
        Outros 1,00  1,00  
    Pagamentos Realizados     
Aquisição de bens e Serviços – Programas 
(Atividades) Executados 
(3,00)  (2,00)  
         Salários e Encargos Sociais do Pessoal 
Administrativo 
(1,00)  (1,00)  
         Contribuições Sociais, Impostos e Taxas (0,00)  (0,00)  
         Outros Pagamentos (1,00)  (1,00)  
 (=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
Operacionais 
 5,00  4,00 
     
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento     
         Recursos Recebidos pela Venda de Bens  1,00  2,00  
         Outros Recebimentos por Investimentos 
Realizados  
1,00  1,00  
         Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (3,00)  (4,00)  
 (=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de 
Investimento       
 (1,00)  (1,00) 
     
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento     
          Recebimentos de Empréstimos  1,00  3,00  
          Outros Recebimentos por Financiamentos 1,00  1,00  
          Pagamentos de Empréstimos (2,00)  (2,00)  
          Pagamentos de Arrendamento Mercantil (2,00)  (3,00)  
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de 
Financiamento 
 (2,00)  (1,00) 
(=) Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de 
Caixa 
 2,00  2,00 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período  3,00  1,00 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período  5,00  3,00 
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ANEXO D – Exemplo de Demonstração dos Fluxos de Caixa (método indireto) para 
entidades sem fins lucrativos 
  FLUXO DE CAIXA - Método Indireto 20x1 20x0 
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais     
    Superávit (Déficit) do Período 1,00  1,00  
    Ajustes por:     
        (+) Depreciação 1,00  1,00  
        (+) Amortização 1,00  1,00  
        (+) Perda de Variação Cambial 1,00  0,00  
        (-)  Ganho na Venda de Bens do Imobilizado (1,00)  (1,00)  
    Superávit (Déficit) Ajustado  3,00  2,00 
    Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes     
              Mensalidades de Terceiros 2,00  3,00  
              Atendimentos Realizados 4,00  3,00  
              Adiantamentos a Empregados (1,00)  (1,00)  
              Adiantamentos a Fornecedores (1,00)  (1,00)  
              Recursos de Parcerias em Projetos (1,00)  (1,00)  
              Tributos a Recuperar 1,00  1,00  
              Despesas Antecipadas (1,00)  (1,00)  
              Outros Valores a Receber 2,00 5,00 1,00 4,00 
    Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes     
              Fornecedores de bens e serviços  (3,00)  (2,00)  
              Obrigações com Empregados (2,00)  (1,00)  
              Obrigações Tributárias (1,00)  (1,00)  
              Empréstimos e Financiamentos a Pagar 4,00  3,00  
              Recursos de Projetos em Execução (2,00)  (1,00)  
              Recursos de Convênios em Execução (1,00)  (1,00)  
              Subvenções e Assistências Governamentais 3,00  2,00  
              Outras Obrigações a Pagar (1,00) (3,00) (1,00) (2,00) 
 (=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
Operacionais 
 5,00  4,00 
     
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento     
         Recursos Recebidos pela Venda de Bens  1,00  2,00  
         Outros Recebimentos por Investimentos Realizados  1,00  1,00  
         Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (3,00)  (4,00)  
 (=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de 
Investimento       
 (1,00)  (1,00) 
     
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento     
          Recebimentos de Empréstimos  1,00  3,00  
          Outros Recebimentos por Financiamentos 1,00  1,00  
          Pagamentos de Empréstimos (2,00)  (2,00)  
          Pagamentos de Arrendamento Mercantil (2,00)  (3,00)  
(=) Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de 
Financiamento 
 (2,00)  (1,00) 
(=) Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa  2,00  2,00 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período  3,00  1,00 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período  5,00  3,00 
Fonte: Interpretação ITG 2002 
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ANEXO E – Exemplo de Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para 
entidades sem fins lucrativos 
Fonte: Interpretação ITG 2002 
 
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Em 31/12/20x1 
 Patrimônio 
Social 
Outras  
Reservas 
Ajustes de 
Avaliação 
Patrimonial 
Superávit / 
Déficit 
 
Total do 
Patrimônio 
Líquido 
Saldos iniciais em 
31.12.20x0 
X - - X X 
Movimentação do 
Período 
     
Superávit/Déficit do 
Período 
   X X 
Ajustes de Avaliação 
Patrimonial 
  X  X 
Recursos de Superávit 
com Restrição 
 X  (X) - 
Transferência de 
Superávit de Recursos 
sem Restrição 
X   (X) 
 
- 
Saldos finais em 
31/12/20x1 
X X X - X 
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ANEXO F – DECISÃO PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DA UNIÃO 
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ANEXO G – Edital Concessão das Bolsa de Estudo 2015 para Veteranos 
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ANEXO H – Edital Concessão das Bolsa de Estudo 2015 para Mineiros / 
Funcionários SATC 
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ANEXO I – Programas e Projetos desenvolvidos pela SATC – Vitrine Social 2013 
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